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Acórdão do Tribunal de Justiça 

   

Partes 

1) O Requerente, que é aqui chamado de Autor para o propósito desta Objeção Preliminar, 
é chamado de Chefe Frank Ukor e instituiu o caso substantivo de violações dos direitos 
humanos. Ele reside na Nigéria, e é cidadão da Comunidade, e de nacionalidade nigeriana. 

2) O Primeiro Réu, Rachad Laleye, neste processo nunca compareceu, mas foi notificado 
com o pedido do Requerente. Ele reside na República do Benim, onde a transação teve 
lugar. É cidadão da comunidade e de nacionalidade beninense. 



3) O 2º Réu é o Governo da República do Benim, ao qual se juntou mais tarde o 
Requerente/Plaintife no processo e apresentou estes Obstáculos Preliminares em 
consideração. O segundo demandado é um Estado-Membro da Comunidade. 

4) Advogado formado, o Sr. Wilson Esangbedo é para o Requerente/Plaintife. 

5) O advogado formado, Sr. Hippolyte Yede Esq. com Friggens J. Adjavon Esq. são para o 2º 
Réu. 

 

Fatos e Procedimentos Declarados pelo 2º Réu 

1. O pedido quanto ao mérito, referida, no caso em apreço, como datado de 14 de Julho de 
2005, o Governo da República do Benim apresentou após ter lido o mesmo que o Sr. Chefe 
Frank Ukor e Rachad Laleye tinham uma relação comercial. Sr. Rachad Laleye. O Chief Frank 
C. Ukor, o requerente/ /Plaintiff, que era suposto ser um transitário/agente de 
compensação e que alegadamente exercia a sua atividade no Benim, solicitou ao Chief 
Frank C. Ukor que efetuasse determinadas operações de desalfandegamento em seu nome 
relativamente a 1 785 pacotes de artigos pertencentes à empresa J. I. Alinnor & Brothers 
Limited. 

2. Em remuneração pelos seus serviços, o Sr. Rachad Laleye deveria receber a soma de oito 
milhões e setecentos mil francos CFA (8 700 000 CFA) como montante acordado entre as 
duas (2) partes. Como resultado da representação fraudulenta no processo de 
desalfandegamento dos produtos, tal como alegadamente adoptado pelo Sr. Rachad Laleye, 
o requerente pode ter sido obrigado a pagar outros montantes adicionais, nomeadamente: 

1) A soma de Quatro Milhões de Francos CFA (CFA 4.000.000), na sequência de uma falsa 
declaração feita pelo Sr. Rachad Laleye à Alfândega do Benim, uma vez que, em vez de 
declarar honestamente oito (8) artigos contidos a bordo do camião, declarou 
fraudulentamente apenas um (1) artigo, nas palavras do requerente [ver página 3, alínea h), 
do pedido, data de 14 de Julho de 2005]. 

2) A soma de Três Cem Mil Francos CFA (CFA 300.000) a outro transitário após o Sr. Rachad 
Laleye ter abandonado o trabalho de desalfandegamento no porto de Cotonou. (Ver página 
4 ponto (i) do Requerimento datado de 14 de Julho de 2005) 

3) A soma de Três Milhões e Quarenta Mil Francos CFA (CFA 3.040.000) como taxas de 
estacionamento para o Sr. George Zinzinsouhou, proprietário do reboque que transporta as 
mercadorias. (Ver página 4 ponto (j) do pedido datado de 14 de Julho de 2005). 

4) A soma de Seiscentos Mil Francos CFA (CFA 600.000), representando a taxa de aluguel do 
veículo que o Requerente inicialmente aceitou alugar. (Ver página 4, alínea j), da petição de 
14 de Julho de 2005). 

5) A soma de Doze Milhões e Quarenta Mil Francos CFA (CFA 12.040.000) para o 
desembaraço das mercadorias (ver página 4 ponto (k) do Requerimento datado de 14 de 
julho de 2005). 

6) A soma de Dois Milhões de Francos CFA (CFA 2.000.000) por semana, por perdas 
causadas em conexão com o reboque. (Ver página 4 ponto (I) da petição datada de 14 de 
Julho de 2005). 



3. O recorrente/Plaintiff alega que, na altura em que desalfandegou os 1 785 pacotes na 
fronteira de Seme-Krake com a Nigéria, os bens e o seu reboque foram apreendidos pelos 
gendarmes e funcionários aduaneiros do Benim, com oficiais de justiça do Tribunal de 
Primeira Instância de Cotonu. 

4. Afirma que as autoridades do sistema de segurança do Benim não lhe ofereceram 
qualquer ajuda na operação de montagem da busca de Rachad Laleye, quando apresentou 
uma queixa contra este último, por um ato criminoso. Isto obrigou-o (o 
Requerente/Plaintife) a enviar o seu caso à Embaixada da Nigéria em Cotonou, mas não 
recebeu assistência da referida Embaixada. 

5. 5. Que estava em tal condição que a seguinte ordem de apreensão para proteção da 
segurança foi emitida pelo Tribunal de Primeira Instância de Cotonou, com base numa falsa 
declaração feita durante o processo de desalfandegamento que levou Rachad Laleye a 
apreender os seus bens. 

6. Sustenta que, uma vez que não foi ouvido pelas instituições judiciais do Benim, antes da 
assinatura do despacho, foi-lhe negado o direito a uma proteção igual pela lei, tal como 
garantido pelos artigos 2.o e 3.o da Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos. 

7. Afirma igualmente que os 1º e 2º Réus violaram as disposições do Artigo 14º da Carta 
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos e Direitos relativos ao direito de propriedade, 
porque o seu reboque, que não tinha sido implicado na Ordem de Apreensão para proteção 
da segurança, não lhe foi entregue e que, alegadamente, ainda se encontra detido por eles. 
Foi com base nestes factos que o Chefe Frank apresentou o seu caso neste Tribunal, 
solicitando a seguinte declaração:  

1) Que o demandado, através da sua falsa declaração perante o Tribunal de Primeira 
Instância do Benim, que ordenou a apreensão de 1 785 pacotes de vários artigos 
pertencentes à J. I. Alinnor & Brothers Ltd., violou o artigo 3.o ,n.o 2, alínea d), subalínea iii), 
e o artigo 4.o do Tratado da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO). 

2) Que o demandado, na sequência da sua falsa declaração perante o Tribunal de Primeira 
Instância do Benim, que ordenou a apreensão dos 1 785 pacotes de vários artigos 
transportados pelo demandante, violou o direito do demandante a uma proteção igual pela 
lei, dado que os bens em questão foram apreendidos em violação dos artigos 3.o e7.o da 
Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos (lei de 1983 relativa à ratificação e 
aplicação). 

(3) Que a manutenção da posse do camião do recorrente, que não tinha sido afetada pelo 
despacho de apreensão para proteção da segurança emitido pelo Tribunal de Primeira 
Instância de Cotonu, em 8 de Janeiro de 2004, constitui uma violação flagrante do direito de 
propriedade do recorrente previsto no artigo 14.o da Carta Africana dos Direitos do Homem 
e dos Povos (lei de 1983 relativa à ratificação e aplicação). 

(4) Que a manutenção da posse dos bens pertencentes à J. I. Alinnor & Brothers Ltd, a bordo 
do camião da recorrente, com base no despacho de apreensão para proteção da segurança 
emitido pelo Tribunal de Primeira Instância de Cotonu, que caducou em 8 de Fevereiro de 
2004, é ilegal, na falta de qualquer processo principal pendente num tribunal de Cotonu 
relativo a este processo específico; que as mercadorias em questão e o camião da 



recorrente estão ilegalmente detidos, em violação do artigo 14.o da Carta Africana dos 
Direitos do Homem e dos Povos (lei de 1983 relativa à ratificação e aplicação). 

8. Invoca um argumento jurídico, segundo o qual o primeiro arguido, Rachad Laleye, utilizou 
"o sistema judicial do seu país, utilizando um falso depoimento" para apreender o seu 
reboque e as mercadorias nele contidas, negando-lhe assim o seu direito legal à livre 
circulação e ao comércio no Benim. E isso é contrário ao espírito do Artigo 3 do Tratado 
Revisto da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental, que garante a livre 
circulação de pessoas, bens, serviços e capitais, bem como o direito de residência e 
estabelecimento - insinuando assim que o Governo do Benim é cúmplice da violação do 
referido Artigo e das disposições dos Artigos 2, 3, 7 e 14 da Carta Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos. Assim sendo, os Tribunais do Benim não lhe deram qualquer 
audiência antes de autorizar a apreensão do seu reboque e bens. 

9. Afirmou que estes argumentos não podem resistir ao teste de qualquer análise jurídica e 
que o Governo da República do Benim, através dos seus poderes judiciais, não violou de 
forma alguma as disposições acima indicadas, como deve ser demonstrado. 

    

Pedidos procurados 

10. Sobre esses fatos, a 2ª Réu buscou os seguintes fundamentos: 

a) Julgar e declarar que o Sr. Chefe Frank Ukor não apresentou provas da prova da violação 
dos seus direitos fundamentais, tal como estabelecido nos Artigos 2, 3, 7 e 14 da Carta 
Africana dos Direitos dos Povos; 

b) Julgar e declarar que o Sr. Chefe Frank Ukor também não apresentou qualquer prova 
para provar a violação [sic] dos seus direitos ao abrigo do Artigo 3º do Tratado Revisto da 
CEDEAO; 

c) Reconhecer que o Sr. Frank Ukor não forneceu provas para saber se alguma vez recorreu 
aos Tribunais da República do Benim para obter a anulação da ordem de apreensão feita 
nos seus 1.785 pacotes de vários artigos e trailer n.º XG 796 JJJ, e se os Tribunais do Benim o 
impediram de se defender através de um advogado, e se os Tribunais do Benim se 
recusaram a defender os seus direitos; 

d) Julgar e declarar que nenhum erro pode ser atribuído ao Governo da República do Benim 
ou ao seu sistema judicial e que, consequentemente, o Governo do Benim não violou de 
forma alguma os Artigos 2, 3, 7 e 14 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, 
nem os Artigos 3 e 4 do Tratado da Comunidade da CEDEAO; 

e) Rejeitar, pura e simplesmente, o Requerimento do Chefe Frank Ukor, juntamente com 
todas as suas reivindicações, propósitos e Ordens pretendidas, tal como dirigidas contra o 
Governo da República do Benim, o 2º Réu; 

f) Condenar o demandante no pagamento da totalidade das despesas do processo, a pagar 
à Hippolyte Yede Esq. e à Friggens J. Adjavon Esq., advogados do Governo da República do 
Benim. 

Argumentos jurídicos do segundo demandado 



11. O Governo da República do Benim observa que o requerente não apresentou provas 
relativas aos gendarmes e funcionários aduaneiros do Benim que apreenderam as suas 
mercadorias e reboques. 

12. O Governo da República do Benim observa igualmente que o Chefe Frank C. Ukor não 
apresentou, no decurso do processo, qualquer prova para provar se ele fez efetivamente 
qualquer reclamação legítima de um ato criminoso contra Rachad Laleye, e se as 
autoridades do Benim encarregadas da investigação de crimes não puderam assim prestar-
lhe assistência, em termos de organização de uma busca e detenção para efeitos de o 
colocar sob prisão preventiva. Também não apresentou qualquer prova de que o Governo 
do Benim o impediu de se defender através de um advogado da sua escolha, para obter o 
levantamento da ordem de apreensão por proteção da segurança imposta pelo Sr. Rachad 
Laleye.  

13. Por conseguinte, reiterou que o Requerente/Plaintife não pode alegar que o 2º Réu 
violou as disposições do Artigo 7 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos. Alega 
ainda que o demandante não apresentou qualquer prova de que apresentou o seu caso 
perante qualquer das instâncias judiciais do Benim para que a ordem de apreensão fosse 
anulada, e se, ao fazê-lo, não beneficiou de igualdade absoluta de proteção perante a lei 
face a Rachad Laleye, e que foi vítima de tratamento discriminatório na acepção do artigo 
3.o da Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos. Ou ainda se os Tribunais do 
Benim não proferiram sentença e que, por esse ato, lhe foi negada igualdade de proteção 
pela lei. 

14. Consequentemente, o Requerente não pode manter a posição de que o Governo do 
Benim violou as disposições do Artigo 3 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos 
Povos. No que respeita ao argumento relativo à alegada violação do Artigo 2 da Carta 
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos e do Artigo 3 do Tratado Revisto da CEDEAO, no 
sentido de que ao autorizar o Sr. Rachad Laleye, através da Ordem n.º. 10/2004 de 8 de 
Janeiro de 2004, para confiscar os seus bens para a protecão da segurança, a fim de 
recuperar uma dívida que lhe era devida, o Governo do Benim tinha alegadamente ajudado 
e incitado à violação da liberdade de bens garantida pelo Artigo 3º do Tratado Revisto da 
CEDEAO e ao exercício dos direitos e liberdades garantidos pelo Artigo 2º da Carta Africana 
dos Direitos Humanos e dos Povos. Alega que estes argumentos não podem resistir ao teste 
de qualquer análise jurídica razoável e baseia-se nas disposições da Acte Uniforme de 
l'OHADA, nos métodos de execução aplicáveis na República do Benim e que o presidente do 
Tribunal de Primeira Instância de Cotonu, que proferiu o despacho n.o 10/2004, de 8 de 
Janeiro de 2004, não violou qualquer regra, nem cometeu qualquer abuso de autoridade. 
Alega que as regras da OHADA relativas à apreensão para efeitos de proteção da segurança 
não impunham aos tribunais do Benim qualquer obrigação de conceder uma audiência 
preliminar a um devedor vítima de tal apreensão, antes de proferir a decisão de apreensão. 
Invoca as disposições do direito aplicável. Artigo 54 da Acte Uniforme de l'OHADA, sobre as 
modalidades de execução, portanto: 

"Qualquer pessoa cuja dívida se afigure legítima e fundada em princípio pode, mediante 
requerimento, pedir ao tribunal competente da área territorial ou do domicílio do devedor, 
sem ordens prévias, autorização para impor uma medida de proteção da segurança de todos 
os bens móveis (materiais e não materiais) do devedor, se essa medida de proteção justificar 
quaisquer circunstâncias susceptíveis de comprometer a cobrança da dívida". 



Além disso, o artigo 56: 

"A penhora com vista à proteção da segurança pode afetar todos os bens móveis, corpóreos 
e não corpóreos. Torna-os indisponíveis". 

O Artigo 59 estabeleceu a condição aplicável: 

"A decisão que autoriza uma penhora com vista à proteção da segurança deve, sob reserva 
do risco de ser invalidada, indicar o montante em dinheiro em relação ao qual a medida de 
penhora foi autorizada e indicar a natureza dos bens a penhorar." 


